	
	


	
	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 653, DE 2019
Mensagem A-nº 124/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 25 de novembro de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de Lei n.º 653, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo n.º 33.136.

De iniciativa parlamentar, a propositura busca autorizar o Poder Executivo a estabelecer parcerias com tatuadores para atendimento das mulheres que sofreram traumas, queimaduras e diferentes ocorrências, que resultaram em marcas e cicatrizes na pele, e fixar demais providências.
Nada obstante os elevados propósitos do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar sanção à medida, pelas razões que passo a expor.
Inicialmente, é preciso registrar que a propositura não se coaduna com o princípio da reserva de administração, uma vez que busca autorizar o Poder Executivo a praticar atos típicos de gestão administrativa.

A propósito, José Joaquim Gomes Canotilho leciona que “por reserva de administração entende-se um núcleo funcional da administração resistente à lei, ou seja, um domínio reservado à administração contra as ingerências do parlamento” (Direito constitucional e teoria da constituição. 7ª edição. Coimbra: Almedina, p. 739).

De modo semelhante, no âmbito da Corte Suprema, já se afirmou que “a ideia de preservação da reserva de administração como corolário do princípio da separação de poderes vem sendo empregada em diversas ocasiões pelo Supremo Tribunal Federal para declarar a inconstitucionalidade de normas editadas pelo Poder Legislativo em matérias reservadas à competência administrativa do Poder Executivo” (ADI 5.501 MC/DF).

No caso concreto, como visto, o projeto de lei busca autorizar o Poder Público estadual a celebrar parcerias com profissionais da iniciativa privada, tema que, por sua natureza, está inserido na esfera privativa de decisão do administrador. Daí, pois, a inconstitucionalidade da proposta, que se apresenta incompatível com a reserva de administração, que, por sua vez decorre do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição da República e artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado).

A isso, cabe acrescentar que o projeto de lei em questão não aparenta ser compatível com a distribuição de competências entre os entes federativos no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS. Quanto ao ponto, vale lembrar que, conforme o sistema constitucional vigente, as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada, constituindo um sistema único, com direção única em cada esfera federativa (artigos 196 e 198 da Constituição Federal).

No âmbito dessa rede regionalizada e hierarquizada, a organização das ações e serviços de saúde é feita em níveis de complexidade crescente (artigo 8º da Lei federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990), circunstância que indica a incompatibilidade do projeto de lei em exame (que trata de um procedimento de baixa complexidade) com as competências confiadas aos Estados no SUS (artigo 17 da Lei federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990). Tal foi a posição manifestada pela Secretaria de Estado da Saúde ao opinar desfavoravelmente ao projeto de lei.

Destarte, em razão da inconstitucionalidade que macula o âmago da proposta legislativa, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ver, a respeito, a ADI 4.102/RJ).

Por derradeiro, cabe acrescentar que, ao assinalar prazo para o Poder Executivo regulamentar a lei, o artigo 8º da proposta incorre em vício de inconstitucionalidade, por se tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal; artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes. Nesse sentido, vale registrar que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao julgar a ADI n.º 2034898-44.2019.8.26.0000, declarou inconstitucionais, em sede de controle incidental, as expressões “[...] no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias [...]” e “[...] nesse prazo [...]”, acrescentadas ao inciso III do artigo 47 da Constituição do Estado pela Emenda Constitucional nº 24, de 23 de janeiro de 2008, “por violação aos artigos 5º e 144, ambos da Constituição Bandeirante (bem como, por reflexo, aos artigos 2º e 84, inciso IV, ambos da Carta Republicana)”.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de Lei n.º 653, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlão Pignatari
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

